MOÇÃO Nº 12
,  DE 2007

Nos últimos anos tem havido em todo País uma verdadeira proliferação dos Cursos de Medicina no País. 

Não conseguindo ingressar nas escolas mais tradicionais, cujos processos seletivos (exames vestibulares) são extremamente exigentes, muitos alunos terminam obtendo sua formação em cursos que não oferecem condições para uma formação de qualidade.É comum que em muitos dos cursos criados recentemente não exista no corpo docente profissionais com a experiência profissional necessária ao exercício do magistério, ao mesmo tempo em que a própria instituição mantenedora demonstra carecer dos meios adequados à manutenção de cursos de pós-graduação ou de qualquer atividade de extensão universitária, essenciais à boa formação do aluno.

Como afirma Maurício Braz Zanolli, coordenador do Curso de Medicina da Faculdade de Medicina de Marília, “falta uma adequada formação e capacitação docente, na perspectiva da educação continuada e permanente. Em especial em metodologias ativas de ensino/aprendizagem e diversificação dos ambientes de aprendizagem, compatíveis com os futuros campos de trabalho dos médicos, portanto, que não se limitem aos bancos e laboratórios nos prédios das faculdades, bem como as redomas dos hospitais universitários e centros de saúde escola. Mas que envolvam também todos os cenários de prática do Sistema Único de Saúde, inclusive a saúde suplementar: convênios, cooperativas, clínicas e hospitais privados”.

O próprio Conselho Nacional de Medicina já se pronunciou a respeito da matéria, afirmando em manifesto publicado a 8 de março de 2004, nos seguintes termos:

Ressaltamos que tornou-se insustentável a situação da abertura de novas escolas médicas no país, especialmente no Estado de São Paulo. Mesmo com pareceres contrários do Conselho Nacional de Saúde, sem critérios claros de avaliação de qualidade e sem a preocupação com o agravamento da oferta de vagas, foram abertos 37 cursos de Medicina no país, de 1996 a 2003, sendo sete no Estado de São Paulo. Somente em 2002 o Ministério da Educação aprovou oito cursos de Medicina. O Brasil já conta com 121 cursos, sendo 25 em São Paulo. O Estado tem cerca de 85 mil médicos em atividade, um médico para cada 457 habitantes, bem acima da média nacional, que também é alta: um médico para cada 601 habitantes. Na capital de São Paulo, a situação é ainda mais alarmante, pois há um profissional para cada 264 habitantes, muito além do que é preconizado como ideal pela Organização Mundial da Saúde: um médico para cada 1.000 habitantes (http://www.proteja-se.org.br/).

O resultado desse estado de coisas é que o número de denúncias contra médicos vem crescendo a cada ano. O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, por exemplo, recebeu 2.972 denúncias em 2003, contra 2.854 em 2002; 2.402 em 2001 e 2.139 em 2000.

Mesmo admitindo que tais problemas não sejam peculiares à Medicina, é preciso lembrar que falta à profissão médica qualquer forma de seleção prévia ao ingresso na carreira. Aqueles que fazem parte de alguma das “carreiras jurídicas” ainda podem se valer do exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para evitar que pessoas despreparadas venham a macular a sua boa reputação profissional. Tanto os médicos quanto seus pacientes não contam com a mesma proteção.

Por essa razão, o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) realiza desde 2005 um exame de avaliação dos estudantes do sexto ano dos Cursos de Medicina. O estudante aprovado no Exame do Cremesp recebe um certificado de participação, que pode ser útil no currículo pessoal e no mercado de trabalho. 

No entanto, nas duas edições do Exame do Cremesp, de 2005 e 2006, a distribuição dos estudantes participantes não foi homogênea entre as diversas Faculdades de Medicina. Muitas estiveram representadas por um número expressivo de formandos; outras tiveram baixa participação. Assim, não é possível o estabelecimento de um “ranking” entre elas. Os resultados das duas séries do exame ainda não permitem análises estatísticas e comparativas definitivas e aprofundadas. Há a necessidade da continuidade da avaliação anual, pois somente após a consolidação de uma série histórica, a partir do próximo exame, será possível uma avaliação mais detalhada. O Cremesp já iniciou a organização do exame que vai acontecer no segundo semestre de 2007. Por fim, o número de participantes nas duas edições do Exame do Cremesp, embora considerado satisfatório, é bem menor que o total de estudantes que cursam o sexto ano de Medicina no Estado. Além do próprio caráter experimental e opcional do exame, vale ressaltar que ainda há grande resistência e até boicote por parte da direção de algumas escolas e de alguns centros acadêmicos. 

Ante o exposto e, considerando os resultados já obtidos por modalidades de avaliação como o Saeb, o “Provão” e o Exame de Ordem da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, acreditamos que já é possível recomendar a aprovação de prova similar àquela efetuada pelo Cremesp como requisito obrigatório ao ingresso na carreira médica.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços no sentido de ser adotada, em todo o País, prova similar àquela aplicada pelo Conselho de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp), entre os alunos do sexto ano dos Cursos de Medicina, como requisito prévio obrigatório ao ingresso na carreira médica.

Sala das Sessões, em 29/3/2007

a)  Celso Giglio 
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